[image: image1.png]



ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                ATA DA 5ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

Aos quinze dias do mês de abril do ano de dois mil e quatorze, às 15:00 horas, no auditório do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, o Defensor Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA; o Subdefensor Geral ADALBERTO DA MOTA SOUTO, a Corregedora Geral FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, e os Conselheiros eleitos ROBERTO MARTINS; VLADIMIR KOENIG; MARCUS VINÍCIUS FRANCO, DYEGO AZEVEDO MAIA; MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD, THAÍS VILHENA  e KÁTIA GOMES. Presente também a presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, Defensora Pública MARIALVA DE SENA SANTOS, a qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausente justificadamente a Conselheira TÂNIA LOSINA. Verificada a existência de quórum para a sessão, a mesma foi aberta pelo Defensor Público Geral o qual deu as boas vindas a todos os presentes e ressaltou o momento histórico, continuando a movimentação na carreira, a maior da história da defensoria, que deverá terminar somente em junho. Leu a pauta da presente sessão: o 4º Concurso de Promoção para a Entrância Especial. Em seguida, alegou que não poderia presidir a sessão, já que havia se inscrito para o certame. Da mesma forma, o Subdefensor Geral e o Conselheiro Vladimir Koenig declararam-se impedidos de participar do julgamento dos pedidos de inscrição, já que igualmente se inscreveram para o concurso. Os três conselheiros retiraram-se da mesa e o Defensor Geral passou a presidência da sessão para a Corregedora, que fez o relatório da análise das inscrições. Ato contínuo, a Corregedora igualmente deu as boas vindas e ressaltou a importância do momento. Passou a palavra a presidente da ADPEP, a qual primeiramente parabenizou a gestão pela realização da movimentação na carreira, e em seguida os defensores públicos que estarão ascendendo da terceira entrância para a entrância especial. Que deseja sucesso a todos. Que a ADPEP pugnou por essa movimentação que hoje está se realizando. Informou que a Associação firmou parceria com a Escola Superior da Defensoria do Amazonas e que futuramente estará realizando um curso na área de recursos seja na área cível ou criminal. Que os palestrantes serão o Dr. Rafael Barbosa, Subdefensor Geral do Amazonas, Doutor no assunto; o Defensor Público Edgar Alamar com seus conhecimentos e práticas adquiridos na Entrância Especial e a Dra. Juliana Oliveira da qual a ADPEP solicitou parceria. Isso é para contribuir com o aperfeiçoamento e para qualificação dos defensores que atuam e atuarão na Entrância Especial. Parabenizou a todos. Ato contínuo, a Corregedora leu o despacho do Defensor Geral justificando o impedimento para este processo, em razão de ter se inscrito no referido certame. Em seguida leu seu voto acerca das inscrições no seguinte sentido: Que  considerando o despacho do Exmo. Sr. Defensor Público Geral, considerando-se impedido, bem como o Subdefensor Geral, de apresentar voto no presente processo, vem mui respeitosamente apresentar relatório sobre as inscrições para o 4º Concurso de Promoção para a Entrância Especial, deflagrado através da Resolução CSDP 123/2014, de 03 de abril de 2014 e respectivo Edital. Que houve 52 inscrições. Todos os defensores inscritos são de 3ª entrância e protocolaram suas inscrições no prazo legal. Que a Resolução CSDP 123/2014 e respectivo Edital, que dispõe sobre a promoção de Defensores Públicos de Terceira Entrância para a Entrância Especial, estabelece o seguinte:  “Art. 1º Declarar vagas 12 (doze) Defensorias Públicas de Entrância Especial abaixo indicadas, as quais serão preenchidas, alternadamente,  pelo critério de antiguidade e merecimento, por meio de promoção, nos termos desta resolução.(...) § 1º A Promoção por antiguidade recairá no mais antigo da categoria, determinada a posição pelo tempo de efetivo exercício na entrância. § 2º A promoção por merecimento, será avaliada de acordo com a lista de antiguidade, afastando-se os demais requisitos legais, nos termos do precedente disposto na Ata da 62ª Reunião Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública da União realizada no dia 30 de novembro de 2005,  e parágrafo único do art. 5º, da Resolução de nº 6, de 13 de setembro de 2005 do Conselho Nacional de Justiça.” Considerando que a Resolução CSDP 123/2014 expressamente estabelece que a promoção por merecimento será avaliada de acordo com a Lista de Antiguidade, afastando-se os demais requisitos legais, entendeu, assim como vem sendo feito nas promoções por merecimento nesta instituição, que não há de se considerar os demais requisitos legais, tais como a de ocupar o primeiro terço da lista de antiguidade, nos termos do art. 37, II da Lei Complementar 054/06, com a redação dada pela Lei Complementar 091, de 14/01/2014. Até porque não haverá Lista tríplice, já que será adotada única e exclusivamente a Lista de Antiguidade. Que os Defensores Públicos inscritos cumpriram as formalidades e procedimentos legais estabelecidos no art. 2º da Resolução CSDP 123/14. Que os proponentes apresentaram Certidão da Gerência de Gestão de Pessoas na qual Certifica que os mesmos são Defensores Públicos de 3o Entrância e Certidão da Corregedoria Geral, na qual Certifica que não consta nenhuma sanção em Processo de Sindicância e/ou Processo Administrativo Disciplinar, bem como a inexistência de instauração dos mesmos contra os inscritos. Votou pelo deferimento das inscrições dos 52 defensores públicos para concorrerem a promoção de defensor público de 3o entrância para defensor público da entrância especial. Após o voto, a Corregedora fez a leitura dos 52 defensores inscritos. 

EM DISCUSSÃO:

A Presidente da ADPEP questionou se não houve um equívoco na parte final do relatório, uma vez que a leitura da lei complementar 054 determina que somente poderá concorrer quem estiver no primeiro terço da lista dos mais antigos. Pela relação dos inscritos vários defensores não estão no terço da lista e por não preencherem os requisitos não podem ter as inscrições deferidas.

O Conselheiro Dyego Maia ponderou que o critério de 1/3 foi uma inovação da Lei Complementar 91/2014 somente para o critério de merecimento, e que pelos precedentes e considerando o texto da própria Resolução 123/14, os demais requisitos legais são afastados. Que não haverá lista tríplice. Que não se pode manter alguns requisitos e excluir outros. O Conselheiro Dyego Maia questionou se todas as inscrições estavam acompanhadas das devidas certidões o que foi respondido afirmativamente pela Corregedora.

A Corregedora conduziu que os Conselheiros votem de acordo com o voto da relatora, utilizando-se como critério de merecimento, a lista de antiguidade, afastando-se os demais requisitos legais, ou votem de forma divergente, devendo ser deferidas apenas as inscrições dos defensores que estão no primeiro terço da lista, conforme ponderou a Presidente da ADPEP. 
EM VOTAÇÃO:

Conselheira KÁTIA GOMES – acompanhou o relatório

Conselheira THAÍS VILHENA - acompanhou o relatório
Conselheiro MARCOS ASSAD - acompanhou o relatório

Conselheiro DYEGO MAIA - acompanhou o relatório considerando que este CSDP da mesma forma que fez em concursos de promoções anteriores, utilizando a lista de Antiguidade, enquanto não for regulamentada a promoção por merecimento. Por tal razão, são afastados todos os demais critérios legais. 

Conselheiro MARCUS FRANCO - acompanhou o relatório

Conselheiro ROBERTO MARTINS - acompanhou o relatório

CONCLUSÃO: por unanimidade, os Conselheiros acompanharam o voto da relatora, pelo deferimento de todas as inscrições. 

Ato contínuo, a secretária chamou, segundo a Lista de Antiguidade, os defensores da 3ª entrância para exercerem sua opção. Apenas os Defensores Públicos Regina Barata e José do Carmo Sampaio Martha apresentaram procuração ao Defensor Público Alexandre Bastos. O processo transcorreu normalmente, sem nenhuma ocorrência. Foram Homologadas, por unanimidade, as seguintes opções: 
	DEFENSORES PUBLICOS
	LOTAÇÃO

	MARILENA CARMONA DOS S. SILVA 
	2º Defensoria Pública Cível da Entrância Especial


	ROSA ANGELA G. RAMOS WENNER 
	8º Defensoria Pública Criminal da Entrância Especial


	REGINA LÚCIA BARATA P. SOUZA 
	3º Defensoria Pública Cível da Entrância Especial


	LAURA MARIA FRAGOSO PIRES 
	4º Defensoria Pública Cível da Entrância Especial


	JOSE DO CARMO SAMPAIO MARTHA 
	5º Defensoria Pública Cível da Entrância Especial


	ANTONIO CARLOS DE A. MONTEIRO 
	6º Defensoria Pública Cível da Entrância Especial


	REGINA MARIA DA SILVA FERNANDES 
	7º Defensoria Pública Cível da Entrância Especial


	MANUEL FIGUEIREDO NETO 
	9º Defensoria Pública Criminal da Entrância Especial


	LUIZ ANTONIO NASCIMENTO RAMOS 
	10º Defensoria Pública Criminal da Entrância Especial


	MARIA DE NAZARE RUSSO RAMOS 
	8º Defensoria Pública Cível da Entrância Especial


	LEA CRISTINA B. DE S. V. SERRA 
	11º Defensoria Pública Criminal da Entrância Especial


	MARIA CANDIDA COSTA FEITOSA 
	12º Defensoria Pública Criminal da Entrância Especial



  Após a homologação, a Corregedora perguntou se alguém queria se manifestar. A Defensora Pública Mônica Belém questionou se as procurações precisavam ter firma reconhecida em cartório. Citou o art. 1289, § 3º do Código de Processo Civil. A Corregedora informou que o CSDP não exigiu firma reconhecida em nenhum concurso de movimentação na carreira. Levantada a questão, a presidente da sessão colocou em votação o questionamento da Defensora Mônica Belém, se haveria na necessidade das procurações estarem com firma reconhecida. 
EM VOTAÇÃO

A Conselheira Thaís Vilhena argumentou que houve o momento oportuno e não houve questionamento a quando da apresentação das procurações. Votou pela validade das opções já efetuadas.

A Conselheira Kátia Gomes votou pela validade das procurações sem firma reconhecida.

O Conselheiro Dyego Maia argumentou que esse não era o momento de avaliar a questão da firma reconhecida. Entende que nem se deva entrar no mérito da questão, estando esta preclusa posto que não houve questionamento no momento que os Defensores fizeram a escolha através de procurador. Votou pela validade das procurações.

O Conselheiro Marcos Assad votou pela validade das procurações sem firma reconhecida.

O Conselheiro Marcus Franco argumentou que não consta a exigência da firma reconhecida no edital e não há como mostrar a documentação de todos os inscritos para as pessoas que estão no auditório. Que se o Conselho no futuro exigir o reconhecimento de firma, que faça constar essa exigência no edital. Votou pela validade das procurações.

O Conselheiro Roberto Martins considerou precluso o questionamento. Votou pela validade das promoções já efetuadas.

A Conselheira Florisbela Machado votou pela validade das procurações sem firma reconhecida.

Os Conselheiros, à unanimidade deliberaram que não há necessidade de reconhecimento de firma em cartório na procuração, considerando válidas as promoções hoje efetivadas e já homologadas. 

Antes de encerrar a sessão, a Corregedora concedeu a palavra ao Conselheiro Roberto Martins, o qual deu boas vindas aos colegas que estão sendo promovidos à Entrância Especial e pugnou que todos busquem por uma Defensoria de excelência atuando junto aos Tribunais, seja no Estado, seja em Brasília. Que a Entrância Especial assim como a Defensoria Publica está de parabéns.
A Corregedora igualmente desejou parabéns aos defensores promovidos e que será uma honra estarem juntos na Entrância Especial. Ato contínuo, passou a presidência para o Defensor Geral. O Defensor Geral parabenizou os promovidos e toda a instituição. Pediu aos defensores promovidos para aguardarem a publicação dos atos de promoção para a entrada em exercício. Que esta é a maior movimentação na carreira da história da Defensoria. Que a gestão oferecerá a estrutura necessária aos promovidos para a Entrância Especial para que os mesmos possam trabalhar com dignidade. Agradeceu a presença de todos.
Nada mais havendo a tratar, mandou a Presidente encerrar, às 17:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO
Corregedora, Presidente em exercício do CSDP.
Membro Nato                                        
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